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Terceira Seção 

DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO 

DE CRIME DE DESACATO CONTRA MILITAR QUE ESTEJA REALIZANDO 
POLICIAMENTO NAVAL. 

Compete à Justiça Militar da União processar e julgar ação penal promovida 

contra civil que tenha cometido crime de desacato contra militar da Marinha 

do Brasil em atividade de patrulhamento naval. Nos termos do art. 9º, III, “d”, 

do CPM, considera-se crime militar, em tempo de paz, os delitos praticados por civil, 

ainda que fora do lugar sujeito à administração militar, contra militar em função de 

natureza militar, ou no desempenho de serviço de vigilância, garantia e preservação 

da ordem pública, administrativa ou judiciária, quando legalmente requisitado para 

aquele fim, ou em obediência a determinação legal superior. A função militar é 

atribuição específica conferida por lei ao militar, como integrante das forças armadas, 

exercitadas com características próprias da instituição militar, sobrelevando-se o 

poder legal conferido à autoridade militar. Vale destacar que, segundo a doutrina, a 

CF e a legislação infraconstitucional não fazem distinção entre as atribuições 

primárias e subsidiárias na definição da competência da justiça militar. Nesse 

contexto, deve-se reconhecer como militar o crime praticado por civil contra militar 

no exercício das funções que lhe foram legalmente atribuídas, seja ela de caráter 

subsidiário ou não. CC 130.996-PA, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 
12/2/2014. 

 

 

 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E CONCEITO TÉCNICO DE 

ARMA DE FOGO. 

Não está caracterizado o crime de porte ilegal de arma de fogo quando o 

instrumento apreendido sequer pode ser enquadrado no conceito técnico de 

arma de fogo, por estar quebrado e, de acordo com laudo pericial, 

totalmente inapto para realizar disparos. De fato, tem-se como típica a conduta 

de portar arma de fogo sem autorização ou em desconformidade com determinação 

legal ou regulamentar, por se tratar de delito de perigo abstrato, cujo bem jurídico 

protegido é a incolumidade pública, independentemente da existência de qualquer 

resultado naturalístico. Nesse passo, a classificação do crime de porte ilegal de arma 

de fogo como de perigo abstrato traz, em seu arcabouço teórico, a presunção, pelo 

próprio tipo penal, da probabilidade de vir a ocorrer algum dano pelo mau uso da 

arma. Com isso, flagrado o agente portando um objeto eleito como arma de fogo, 

temos um fato provado – o porte do instrumento – e o nascimento de duas 

presunções, quais sejam, de que o objeto é de fato arma de fogo, bem como tem 

potencial lesivo. No entanto, verificado por perícia que o estado atual do objeto 

apreendido não viabiliza sequer a sua inclusão no conceito técnico de arma de fogo, 

pois quebrado e, consequentemente, inapto para realização de disparo, não há como 

caracterizar o fato como crime de porte ilegal de arma de fogo. Nesse caso, tem-se, 

indubitavelmente, o rompimento da ligação lógica entre o fato provado e as 
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mencionadas presunções. AgRg no AREsp 397.473-DF, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, julgado em 19/8/2014. 

 

 

DIREITO PENAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA 

PREVISTA NA LEI MARIA DA PENHA. 

O descumprimento de medida protetiva de urgência prevista na Lei Maria da 

Penha (art. 22 da Lei 11.340/2006) não configura crime de desobediência 

(art. 330 do CP). De fato, a jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, 

para a configuração do crime de desobediência, não basta apenas o não cumprimento 

de uma ordem judicial, sendo indispensável que inexista a previsão de sanção 

específica em caso de descumprimento (HC 115.504-SP, Sexta Turma, Dje 

9/2/2009). Desse modo, está evidenciada a atipicidade da conduta, porque a 

legislação previu alternativas para que ocorra o efetivo cumprimento das medidas 

protetivas de urgência, previstas na Lei Maria da Penha, prevendo sanções de 

natureza civil, processual civil, administrativa e processual penal. Precedentes 

citados: REsp 1.374.653-MG, Sexta Turma, DJe 2/4/2014; e AgRg no Resp 

1.445.446-MS, Quinta Turma, DJe 6/6/2014. RHC 41.970-MG, Rel. Min. Laurita 
Vaz, julgado em 7/8/2014 (Vide Informativo n. 538). 

 

 

Sexta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. NULIDADE DE QUEIXA-CRIME POR VÍCIO DE 

REPRESENTAÇÃO. 

É nula a queixa-crime oferecida por advogado substabelecido com reserva 

de direitos por procurador que recebera do querelante apenas os poderes 

da cláusula ad judicia et extra – poderes para o foro em geral –, ainda que ao 

instrumento de substabelecimento tenha sido acrescido, pelo 

substabelecente, poderes especiais para a propositura de ação penal 

privada. De acordo com o art. 44 do CPP, a “queixa poderá ser dada por procurador 

com poderes especiais, devendo constar do instrumento do mandato o nome do 

querelante e a menção do fato criminoso, salvo quando tais esclarecimentos 

dependerem de diligências que devem ser previamente requeridas no juízo 

criminal”. Posto isso, cabe esclarecer que a procuração é o instrumento pelo qual 

uma pessoa nomeia outra de sua confiança como seu representante (procurador), 

para agir em seu nome em determinada situação. É a procuração que define o 

conteúdo, os limites e a extensão do poder de representação. O substabelecimento, 

por sua vez, é um ato de transferência dos poderes outorgados na procuração inicial 

para que terceira pessoa possa praticar os mesmos atos, ou seja, é o repasse de 

poderes. Em decorrência, ainda que o substabelecimento esteja inserido na 

cláusula ad judicia, há limites objetivos que devem ser observados quando da 

transferência desses poderes. Ou seja, apenas aqueles originariamente outorgados 

podem ser transferidos. Consequentemente, não podem ser ampliados pelo 

substabelecente, visto que este lida com poderes e direitos de terceiros, e não 

próprios. Destarte, o mandatário só pode substabelecer aqueles poderes que lhe 

foram constituídos pelo outorgante originário, não sendo possível falar em 

transferência, pelo mencionado instrumento, daquilo que não recebeu. Nessa 

conjuntura, se a procuração firmada pelo querelante somente conferir os poderes da 

cláusula ad judicia et extra, apenas estes podem ser objeto de transferência aos 
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substabelecidos. Assim, deve ser tida por inexistente a inclusão, ao substabelecer, 

de poderes especiais para a propositura de ação penal privada, se eles não constavam 

do mandato originário. Portanto, cabe reconhecer a nulidade da queixa-crime, por 

vício de representação, tendo em vista que a procuração outorgada para a sua 

propositura não atende às exigências do art. 44 do CPP. RHC 33.790-SP, Rel. 

originário Min. Maria Thereza De Assis Moura, Rel. para Acórdão Min. 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 27/6/2014. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE 

PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR (ART. 318 DO CPP). 

É possível a substituição de prisão preventiva por prisão domiciliar, quando 

demostrada a imprescindibilidade de cuidados especiais de pessoa menor 

de 6 anos de idade (art. 318, III, do CPP) e o decreto prisional não indicar 

peculiaridades concretas a justificar a manutenção da segregação cautelar 

em estabelecimento prisional. Na situação em análise, não se mostra adequada 

a manutenção do encarceramento do paciente quando presente um dos requisitos do 

art. 318 do CPP. Ademais, a prisão domiciliar, na hipótese, revela-se adequada para 

garantir a ordem pública, sobretudo por não haver, no decreto prisional, 

demonstração de periculosidade concreta, a evidenciar que a cautela extrema seria 

a única medida a tutelar a ordem pública. Além disso, a substituição da prisão 

preventiva se justifica, por razões humanitárias, além de ser útil e razoável como 

alternativa à prisão ad custodiam. Ressalte-se a posição central, em nosso 

ordenamento jurídico, da doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade 

absoluta, previstos no art. 227 da CF, no ECA e, ainda, na Convenção Internacional 

dos Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto 99.710/1990. Portanto, atendidos os 

requisitos legais e em nome da dignidade da pessoa humana, bem como da proteção 

integral da criança, é possível substituir a prisão preventiva do paciente por prisão 

domiciliar. HC 291.439-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 
22/5/2014. 
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